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Processo nº 0346504-71.2009.8.19.0001 (2009.001.319075-8)
Condomínio do Edifício Ilha das Palmas propõe ação de prestação de contas em face de Ednaldo Moraes Barreto, alegando que o réu exerceu a sindicância do condomínio-autor e não prestou contas referentes ao período de seus mandatos. Requer, a condenação do réu a prestar as contas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/41. Citação positiva às fls. 53 Resposta em forma de contestação às fls. 54/58, instruída com os documentos de fls. 59/127, arguindo, preliminarmente, prescrição quinquenal. No mérito, afirma, em síntese, que no período em que foi sindico realizou a devida prestação de contas nas assembléias ordinárias anualmente e todas foram devidamente aprovadas. Réplica às fls. 132/136, com documentos às fls. 137/141. Sentença rejeitando a prejudicial e julgando procedente o pedido às fls. 143/145. R. Decisão negando seguimento ao recurso de apelação às fls. 169/178. Petição do réu com documentos às fls. 184/379. Petições do autor e do réu, respectivamente, às fls. 384/386 e 390/424. Petição do autor com documentos às fls. 432/525. Decisão determinando a realização de perícia às fls. 527. Laudo pericial às fls. 544/624, com manifestação da parte autora às fls. 626. É o relatório. Decido. Na segunda fase da ação de prestação de contas, o réu apresentou os documentos destinados a prestar as contas referentes ao período em que exerceu a sindicância. Realizada perícia contábil por I. Expert de confiança do Juízo, este analisou os documentos apresentados, e, em resposta ao quesito nº 08 (fls. 553), afirmou que os pagamentos realizados pelo réu, com a devida comprovação, totalizam R$ 77.791,88 (fls. 553). Ainda no mesmo quesito o Sr. Perito informou que o réu comprovou gastos no valor de R$ 10.479,62 com documentos ditos inidôneos, e que efetuou pagamentos no montante de R$ 198.163,98, sem qualquer documento/comprovação. Analisando-se os documentos considerados inidôneos pelo Sr. Perito, referentes ao ano de 2007 (fls. 353/379), entendo que os referidos são aptos a comprovar a realização dos gastos pelo demandado em favor do demandante; a uma porque foram devidamente informados à Administradora Protest Administração e Empreendimentos Ltda., a qual incluiu as despesas nos respectivos balancetes do Condomínio, conferindo publicidade às referidas e possibilitando o controle pelos demais condôminos; a duas porque, conforme salientado pelo I. Expert em sua conclusão (fls. 554) tal prática é comum em condomínios podendo tais despesas ser admitidas como próprias. Com relação ao montante de R$ 198.163,98, contudo, deixou o demandado de cumprir a obrigação legal de prestar contas que lhe cabe, nos termos do art. 1.348, inciso VIII, do Código Civil. Saliente-se que instado a se manifestar sobre o laudo, o réu quedou-se inerte, conforme certidão de fls. 627. Isto posto, diante da fundamentação acima e por tudo mais que nos autos consta reputo como PRESTADAS AS CONTAS, com a documentação acostada aos autos, e fixo saldo em favor da parte autora no valor de R$ 198.163,98 (cento e noventa e oito mil, cento e sessenta e três reais e noventa e oito centavos), o qual poderá ser cobrado em execução forçada nestes autos, nos termos do art. 918 do CPC. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, §4º do CPC. P. I.
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